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Questao Discursiva 03593

(prova oral)

Aquisicdo de bens publicos por doagéo precisa de lei especifica?

Resposta #004326

Por: Judge-biker 26 de Junho de 2018 as 14:37

R. Exceléncia, a regra é que o ato de doacéo de bens publicos seja precedido de lei especifica. Entretanto, a lei. 8666 de 1993, no artigo 17, dispde das
excec¢des quando se tratar de bens moveis.

No caso de bens iméveis, a Administragdo Publica precisa de lei autorizativa para efetuar doacéo de seus bens desafetados ao uso publico, podendo ser
previsto a clausula de reversé@o do bem publico, a través da qual o doador imp&es condi¢des ao donatéario, sendo o bem revertido ao ente doador no caso de
descumprimento das finalidades as quais o bem foi destinado. Em respeito ao principio da indisponibilidade do interesse publico, ou seja, o administrador
publico na qualidade de mero gestor da coisa publica, ndo pode simplesmente dispor dos bens que ndo lhe pertencem sem o estrito cumprimento das leis.
Sendo assim, desde gue conveniente, oportuno, vantajoso, e atendendo ao interesse publico ou social, pode a Administra¢&o Publica (Unido, Estados,
Distrito Federal e Municipios) receber e efetuar doagdo de seus bens. Respeitados os principios constitucionais aplicados a administragéo publica.

Resposta #005213

Por: Jack Bauer 10 de Abril de 2019 as 01:31

Sabe-se gue incide no direito administrativo o principio da indisponibilidade do interesse publico, pois o gestor publico administra o patriménio publico, que
néo lhe pertence, mas apenas gerido, sempre com vistas no interesse publico.

Justo por isso o inciso XXI do art. 37, CF prevé a necessidade de licitagdo, que é complementada pelo art. 17 da Lei 8666/93 no sentido de que a alienacéo
de bem publico precisa de licitagdo na modalidade de concorréncia.

Ja para a aquisicéo o regime é diferente. Como prevé a propria lei 8666/93, a aquisi¢cdo de bens e imoveis ordinariamente precisa de licitagdo. Mas o caso
retratado na questéo tem uma peculiariedade: foi por doagéo.

Ou seja, o doador, por ato de mera liberalidade (art. 538 e seguintes do CC/02), abre mé&o de determinado patrimdnio e doa & Administracéo Publica.

Nesse caso, ressalvada a doagédo com encargo, que ndo é o caso narrado, ndo ha a menor possibilidade de prejuizo ao erario, pois o simples fato de
tornar-se proprietario de determinado bem, tendo em vista a imunidade reciproca, ndo gera prejuizo ao erario.

Em concluséo, ndo ha necessidade de licitagao para aquisi¢cdo de bens por doagao.

Resposta #005231

Por: Aline Fleury Barreto 12 de Abril de 2019 as 14:26

N&o. Quando o Poder Publico é beneficiario de doagao, isto &, acresce patriménio ao erario, dispensa autorizacéo legislativa. A necessidade de lei, contudo,
poderia ser arguida se ndo se tratar de doacéo pura e simples, com encargo a Administragao.

A Lei 8.666, ademais, somente regula situagdes em que a Administracéo é a doadora, pois se prestou a resguardar o ente publico de possiveis dilapidacées
de patrimonio.
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